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Formacáo de Conselheiros em Política 
Pública de Trabalho e Renda - PPTR 

Ricardo Ribeiro' 

Omundo que emergiu ao final da segunda guerra mundial dividiu­
se em dois blocos distintos: de um lado o mundo ocidental, 
capitalista, organizado em urna economia de mercado com os 

Estados Unidos como país líder; do outro, o mundo oriental, comunista, 
organizado em urna economia planejada pelo estado e tendo a extinta 
Uniáo Soviética como lideranca. A existencia desses dois blocos foi res­
ponsável por cerca de 30 anos de urna tensáo permanente em um mundo 
arneacado pela autodestruicáo, dado o arsenal nuclear que esses dois 
blocos foram construindo no decorrer desses anos de "guerra fria". 

No bloco ocidental, a economia de mercado, por sua própria ca­
racterística de ausencia de um desenvolvimento económico planificado, 
desenvolveu-se de maneira bastante desigual gerando, por um lado, um 
conjunto de países pobres que, durante o tempo da existencia da chama­
da "guerra fria", eram identificados como do "terceiro mundo". Do outro 
lado ficavam os países ricos do chamado "primeiro mundo". A lógica da 
exploracáo sistemática dos países mais ricos sobre os mais pobres ali­
mentava um modelo económico-social que permitia aos países mais de­
senvolvidos assegurar asua populacáo urna série de políticas sociais que, 
em alguns países, possibilitavam urna dlstribuicáo mais eqüitativa da ren­
da e dos benefícios do desenvolvimento económico. 

1 Sociólogo e cientista político, professor da Universidade Estadual Paulista (UNESP), na 
graduar;:ao em Pedagogia e no Programa de Pós-Graduacáo em Educacáo, professor-pesqui­
sador da FLACSO e membro do seu Conselho Académico do Doutorado e Sistema Integrado 
de Pós-Graduacáo (CADSIP). ricardo@fclar.unesp.br e despertarosol@aol.com 

66 

mailto:ricardo@fclar.unesp.br


Welfare state era a denominacáo desse modelo que, a partir dos 
anos 80, comecou a demonstrar a sua fragilidade. O enfraquecimento 
desse modelo iniciou-se a partir de sinais que indicavam a necessidade 
de um modelo mais f1exível na organizacáo do estado para fazer frente as 
novas demandas que se apresentavam como decorréncia de um acelera­
do avance tecnológico e inovacóes no sistema financeiro". 

O novo cenário, que exigia urna maior f1exibilidade na organizacáo 
do poder do estado para atender as novas demandas de urna economia 
globalizada, complexa e altamente instável, fez com que ganhassem impor­
tancia as propostas baseadas no ideário neoliberal, embora tenhamos al­
guma dificuldade na ídentificacáo de proposicóes "origináis" claramente 
neoliberais em matéria de políticas públicas. Como afirma Draibe (1993), 
muitas das propostas atribuídas ao neoliberalismo na verdade nao o sao, 
como também nao sao originais as fontes que as informam. A apropriacáo 
de idéias originais oriundas de outras fontes é resultado da extraordinária 
capacidade do neoliberalismo de "predominancia ideológica" , que fez com 
que toda e qualquer proposta de modernizacáo social e política fosse 
identificada como iniciativa de caráter neoliberal. Na verdade, o 
neoliberalismo constitui-se tao somente em um discurso e em um conjunto 
de regras práticas de acáo, o que fez com que Théret (1990) o qualificasse 
como "...um sistema de rece itas práticas para a gestáo pública":', 

Na perspectiva neoliberal, o mercado é visto como a entidade re­
guladora da economia e, portanto, da sociedade, e, para que ele exerca 
esse papel, é necessária urna acentuada reducáo do poder de interven­
cáo do estado. 

No caso do Brasil, o estado foi identificado a partir dos anos 80 
como inadequado para atender a urna nova realidade, grac;as a seu 
gigantismo, condicáo que explica, para o neoliberalismo, a sua falta de 
agilidade. Nessa perspectiva, o setor público é visto como perdulário, len­
to, corporativo, centralizado e pouco preocupado com a "efetividade e 
equidade das suas políticas públicas'". 

Por sua vez, os países do bloca oriental, com a sua economia 
planificada, também vivem urna grave crise que resultou no desmorona­
mento do modelo socialista tal como o conhecemos durante boa parte 

2 Uma boa análise das causas que viriam a deflagrar a crise do welfare state é o artigo de OFFE, 
Claus. (1983), A Democracia Partidária Competitiva e o Welfare State Keynesiano: Fatores de 
Estabilidade e Desorqanizacáo. Dados, v. 26, n. 1, p. 26-51. 

3 THERET, B. Néo-Libéralisme, citado por Sonia M. Draibe, in As políticas sociais e o 
neoliberalismo, Revista da USP. n. 17, p. 86-101, mar-malo, 1993.
 

4 REZENDE, F. (1996), Políticas Públicas e Saneamento Básico. Revista de Administrayao
 
Pública, v. 30, n. 4, p. 87-107.
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do século passado. Essa situacáo serviu para fortalecer o modelo capi­
talista dentro de urna perspectiva neoliberal. O entusiasmo inicial da­
queles que imaginavam que, com o fim do comunismo, teríamos chega­
do a um estágio da humanidade de pleno desenvolvimento, harmonia e 
prosperidade, entendendo mesmo que havíamos chegado ao "fim da 
história", logo se desvaneceu. A dura realidade das guerras nacionalis­
tas no seio da Europa desvelou um mundo ainda marcado por conflítos 
e tensóes. Mas o "grande vácuo no qual as esquerdas se encontram, 
particularmente com a derrocada das economias planificadas 
(Perestroíka)'". explica a ausencia, tanto nos países socialistas quanto 
nos do welfare state ocidental, de urna crítica ao passado e de novos 
projetos que possam fazer face a ofensiva neoliberal. 

Dessa forma, as propostas que sinalizam a descentralizacáo do 
Estado ganham espaco e, embora os argumentos tenham a sua origem 
identificada com as forcas sociais progressistas, em algumas sítuacóes 
essas propostas sáo oriundas de grupos mais conservadores, identifica­
dos com as propostas neoliberais. Para estes, a descentralizac;áo é urna 
oportunidade de reduzir o tamanho do Estado, já que este náo realizou 
de maneira adequada a sua funcáo", 

O fato de termos propostas de descentralizacáo das políticas públi­
cas e de outras acóes do estado defendidas por grupos mais conservado­
res e por grupos progressistas fez com que, no Brasil, a ídéia da 
descentralizacáo sofresse também resistencia tanto de govemos mais con­
servadores quanto de govemos mais progressistas. Um exemplo típico 
dessa sítuacáo é a municipalizacáo do ensino fundamenta! no Estado de 
Sáo Pau107• Essa sítuacáo de ambigüidade pode ser verificada nas elei­
cóes municipais de 2004, quando candidatos a prefeito, tanto de parti­
dos mais aesquerda como de partidos adireita, manifestaram-se contra 
a municípalízacáo. Essa manifestacáo náo impedia que esses mesmos 
candidatos manifestassem também a intencáo de investir em um ensino 
fundamental de qualidade", 

5 SOUZA, M. T.A. de. Argumentos em Tomo de um "Velho"Tema:A Descentralizay.a.o.~. [on­
line). 1997, vol.40, no.3 [citado 02 Novembro 2004] Disponível na World Wide Web: <http:// 
www.scielo.br/scielo.php?script=scLarttext&pid=S0011-52581997000300004&lng=pt&nrm=iso>. 
ISSN0011-5258. 

6 Embora Rosanvallon no seu livro A Crise do Estado Providéncia. Lisboa, Editoriallnquérito, 
informe que existe um enorme relativismo e uma grande imprecisáo nos conceitos e discursos 
neoliberais com retacáo a uma verdadeira teoria do Estado neoliberal. 

7 Esse processo foi incentivado com mais intensidade durante o primeiro governo de Mário 
Covas no Estado de Sáo Paulo (1994-1998). 

8 O que na prática significa uma municipalizac;:áo, pois os municipios, aos poucos, ampliam a 
sua rede própria de escolas de ensino fundamental. 
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A importancia dos conselhos 

Para que a descentralizacáo resulte em urna utilizacáo mais inteli­
gente e democrática dos recursos públicos, é necessário que ela se desen­
volva de maneira articulada, com acóes que contribuam para ampliar a 
capacidade da sociedade civil de exercer um efetivo controle social sobre 
as políticas públicas. Ao pulverizar a possibilidade de elaboracáo e 
implementacáo de políticas públicas e o gerenciamento de recursos de 
variadas ordens para instancias abertas a particípacáo de setores da so­
ciedade civil, correm-se riscos. Afinal, náo é fácil implementar e desen­
volver todas as acóes necessárias para fortalecer o processo de discussáo 
de, por exemplo, um Orcarnento Partícipativo". 

Quando o poder público amplia a participacáo social na elabora­
cáo e acompanhamento de políticas públicas, torna-se mais difícil para 
um estado centralizado realizar o controle e urna fiscalizacáo adequada. 
Nesses casos, quando eventualmente algum acompanhamento e fiscalí­
zacáo acontecem, limitam-se aos aspectos fonnais do processo. A amplia­
cáo dos espacos de participacáo exige também a ampliacáo das pers­
pectivas que orientam o trabalho das instancias responsáveis pelo con­
trole social das políticas públicas. Essas instancias devem ser diferentes. 
Devem ter capacidade de realizar urna ftscalízacáo que entenda os as­
pectos formais como referencias que devem ser consideradas dentro de 
contextos específicos. Náo se trata de relativizar o controle, deixando 
margem aos tradicionais "jeitinhos". Trata-se de desenvolver capacida­
des de fiscalizacáo com flexibilidade, de maneira que seja possível dar 
conta da diversidade de situacóes e contextos em que essas políticas pú­
blicas sáo implementadas. Além disso, é fundamental que o controle se 
desdobre, quando necessário, em acóes de formacáo (in)formadas de 
acordo com eventuais carencias ou problemas identificados. 

É nesse cenário que a organízacáo de Conselhos de políticas públi­
cas ganha relevancia. Embora náo se constituíssem em urna idéia nova, 
foi a partir do final dos anos 80 que, no Brasil, os Conselhos comecaram a 
aparecer com mais intensidade. Hoje sáo milhares de Conselhos em fundo­
namento nos ámbitos dos municípios, dos estados e do Governo Federal. 

A origem dessa instituicáo está ligada a tres distintos contextos 
(Teixeira, 2000)10.O primeiro está relacionado a movimentos insurrecionais. 
Nesse cenário, os conselhos se constituem em instancia de poder e urna 

9 A irnplantacáo do Orcarnento Participativo em uma cidade demanda a criacáo de uma equipe 
e a constituicáo de espacos e infra-estrutura necessários para atender as necessidades de 
dlscussóes e debates que fazem parte desse processo. 

10 Sobre a origem dos conselhos, recomendo a leitura do artigo citado de TEIXEIRA, Elenaldo 
Celso, Conselhos de Políticas Públicas: efetivamente uma nova institucionalidade participativa?, 
in Polis n.37. 
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alternativa de representa<;áo. Na primeira fase da Revolucáo Francesa, os 
Canselhos da Comuna de Paris, os Soviets de Petrogrado e, mais tarde, os 
da Revolucáo Russa, sáo exemplos desse tipo de conselho. 

O segundo contexto em que surgem os conselhos, também como 
urna instancia de poder, é no ámbito dos espacos de trabalho. No espaco 
das fábricas ganham várias denominacóes - conselhos operários, cense­
lhos de fábrica, conselhos populares etc. - e superam a idéia da filia~o 

sindical "expressando um poder efetivo dos operários enquanto 'produ­
tores' com acáo económica e política"!'. 

Por fim, os conselhos também surgem em um contexto marcado 
por contradicóes nos países economicamente mais desenvolvidos e em 
países em desenvolvimento. Se, por um lado, os conselhos surgem como 
forma de acalmar demandas e reduzir conflitos de natureza distributiva 
no ámbito de arranjos muitas vezes coorporativos, eles se constituem tam­
bém em espacos de lutas sociais onde os segmentos populares conse­
guem se organizar em urna perspectiva emancipadora. 

Diante disso, verificamos que os conselhos surgem em "momentos 
de crise institucional e revolucionária, de insuficiencia de legitimidade 
dos sindicatos e de crise do Estado. Os conselhos assumem entáo o papel 
ora de organismo de luta pelo poder e de organízacáo económica, ora de 
mecanismo de gestáo, substituindo o aparato administrativo anterior e 
construindo novas relacóes de poder."12 

Embora tenham origem em diferentes contextos históricos e políticos 
e apresentem formas distintas de se constituírem, os conselhos possuem 
alguns elementos essenciais: urna base social definida e concreta; represen­
tacóes dessa base com mandatos vinculados e o exercício de funcóes 
legislativas e executivas. (TEIXEIRA, 2000). 

O surgimento dos conselhos acontece no Brasil com base em movi­
mentos sociais ou como estratégia das lutas operárias. Nos movimentos 
sociais, os conselhos se organizam de maneira autónoma, com seus mem­
bros sendo escolhidos diretamente pela populacáo. Com o processo de 
democratízacáo, a partir dos anos 80 sáo, aos poucos, incorporados pelo 
poder público. Já nos movimentos operários os conselhos surgem sob a 
denomínacáo de "comissóes de fábricas", como urna resposta adebilida­
de dos sindicatos, em muitos casos comprometidos com o status quo ou 
entáo num momento de certa fragilidade. Fortalecidas essas instancias de 
poder, foram incorporadas anova Constituicáo durante os debates da cons­

11 TEIXEIRA, Elenaldo Celso, Conselhos de Políticas Públicas: efetivarnente urna nova 
institucionalidade participativa?, in Polis n.37: 99. 

12 TEIXEIRA, Elenaldo Celso, Conselhos de Políticas Públicas: efetivarnente urna nova 
institucionalidade participativa?, in Polis n.37:1D1. 
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tituinte de 1988, que consagrou no seu corpo a idéia do controle social das 
políticas públicas, gerando a seguir várias leis que estabeleceram formal­
mente a constituicáo dos Conselhos de Políticas Públicas. 

Assim, os conselhos se constituem em urna nova institucionalidade, 
assegurando a presenca de novos protagonistas na elaboracáo, implementacáo 
e acompanhamento de políticas sociais, ampliando assim a arena de discus­
sáo com a participacáo efetiva dos usuários e dos responsáveis diretos pela 
prestacáo dos servicos. O fortalecimento dessa instancia de poder é um de­
safio permanente e a sua institucionalidade constrói-se em um processo di­
námico entre "regras formais e informais de convivencia pública, sob formas 
codificadas ou nao, permanentes ou descontínuas, mas que, de alguma for­
ma, projetam os direitos como parámetros públicos, que balizam o debate 
sobre o justo e o injusto, o legítimo e o ilegítimo, nas circunstancias e aconte­
cimentos que afetam a vida de indivíduos, grupos, classes e mesmo de urna 
populacáo inteira". Esta institucionalidade exige ainda "a quebra de mono­
pólio de velhos atores: govemo, parlamento, judiciário, grupos de pressáo". 
(TELLES, 1994,49). 

Dessa maneira, os conselhos desempenham papéis políticos impor­
tantes, trazendo para a cena política novos atores e estimulando a 
constituicáo de novos espacos públicos. Esses novos atores, além de 
terem as informacóes sobre as políticas já definidas, passam aos poucos a 
se constituir em protagonistas principais na elaboracáo de novas propos­
tas, assim como acompanham a sua implementacáo e realizam até mesmo 
o controle do seu desenvolvimento. Como decorréncia, sáo fortalecidos os 
espacos de origem da representacáo dos membros do conselho - associa­
cóes, entidades civis, movimentos sociais, entidades profissionais -, que se 
constituem também em espacos onde os debates acabam por servir para 
elaborar balizamentos para as deliberacóes dos conselhos. 

Outro papel importante dos conselhos é a sua contribuícáo para a 
democratizacáo do Estado e da sociedade. Os conselhos contribuem 
para a dernocratizacáo do Estado quando ampliam os espacos onde 
ocorrem as decisóes que afetam amplos setores organizados da sociedade 
civil. Isso resulta em urna maior transparencia tanto no que diz respeito a 
forma e as decisóes que sáo tomadas, quanto no que diz respeito ao acom­
panhamento e controle da sua ímplementacáo. Todas as iniciativas sáo 
abertas, de maneira que contratos, utilizacáo dos recursos, escolha de for­
necedores, condicóes efetivas de implementacáo sejam de amplo conheci­
mento, assegurando as possibilidades de questionamento jurídico da legiti­
midade, oportunidade das decisóes e encaminhamentos escolhidos. 

No que diz respeito a democratízacáo da sociedade, os conselhos 
contribuem também para que a sociedade incorpore a cultura da partici­
pacáo, reconhecendo o direito de participacáo até mesmo do cídadáo 
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comum que nao está organizado em nenhuma entidade. Os conselhos 
contribuem ainda para que as entidades reconhecam que a transparen­
cia nao é urna cobranca que deve ser feita apenas para o poder público. 
Entidades representativas de grupos de interesse, categorias profissionais, 
segmentos sociais também devem se orientar pela transparencia na esco­
lha dos seus representantes. Essa escolha deve ser feita em espacos públi­
cos, abertos apartícípacáo e como coroamento de um amplo chamado a 
participacáo. Os conselhos contribuem também para urna efetiva parti­
lha das responsabilidades nas tomadas de decisáo entre o govemo e a 
sociedade civil, superando a dualidade de poder e estabelecendo urna 
complementaridade saudável e responsável. 

Outro papel político importante dos conselhos está relacionado a 
reforma do Estado. Sem superestimar o seu papel e entendendo os limi­
tes da sua atuacáo, os conselhos podem contribuir para o rompimento de 
um modelo de estado c1ientelistae patrimonialista. Reafirmando os limites 
da sua atuacáo, os conselhos podem introduzir a prática da negocíacáo e 
do debate no tratamento das demandas e destínacáo de recursos. 

Finalmente, os conselhos podem contribuir de maneira decisiva para 
o fortalecimento da prática de Iormulecáo e implementa~o de po­
líticas públicas, em especial no ámbito dos municípios. De maneira 
geral, os municípios ficam a mercé das iniciativas do govemo federal. 
Quando muito, assiste-se a iniciativas pontuais tendo em vista a solucáo 
de problemas específicos, sem que isso traduza o desenvolvimento de urn 
programa de acáo articulado e integrado de políticas sociais. Diante da 
falta de previsáo de recursos nos orcamentos públicos, sítuacáo justificada 
pela falta de projetos, os conselhos podem ser o espaco de formulacáo de 
políticas sociais articuladas de maneira a influenciar a ampliacáo da pre­
visáo de recursos orcamentários. 

Conselhos/Comissóes Estaduais de Trabalho13 

A críacáo das Comissóes Estaduais de Emprego foi decorréncía da 
críacáo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), em 1990, por meio da 
Lei 7998/90 que regulamentou o artigo 239 da Constituicáo, Pela mesma Lei 

13 Sao várias as denominacóes atribuidas a estas instancias colegiadas e tripartites que tem 
como responsabilidade principal a forrnulacáo e gestao da PPTR no ambito das unidades da 
federacáo, auxiliadas por instancias correspondentes no árnbíto dos municipios. As denomi­
nacoes mais comuns sao Conselhos Estaduais de Trabalho, Comissoes Estaduais de Traba­
Iho e Emprego. Comissoes Estaduais de Trabalho e Conselhos Estaduais de Trabalho e Empre­
go. Neste artigo vou utilizar a denomínacáo Comissóes Estaduais de Emprego. assim como 
quando me referir ao ámbito Municipal utilizarei a denomínacao de Comissóes Municipais de 
Emprego, por ser essa a denomínacáo escolhida na Resolu<;:áo 63 do CODEFAT que estabele­
ce os critérios para os seus respectivos reconhecimentos. 
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foi constituído o Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo do Trabalhador 
(CODEFAT), com composicáo tripartite, paritária e com representacáo dos 
trabalhadores, dos empresários e do governo. Entretanto, essas Comissóes 
estaduais e municipais só ganharam um impulso efetivo a partir de 1994, 
quando foram criadas as condicóes institucionais para tanto. 

Foram duas as leis que asseguraram essas condicóes. A primeira 
foi a Lei n" 8352, de 28/12/1991, que autorizou a aplicacáo de recursos 
disponíveis do FAT nos chamados "depósitos especiais", recursos finan­
ceiros que seriam mais tarde utilizados para dar vida a programas de 
qeracáo de emprego e renda. Esse marco legal sustentou mais tarde a 
Resolucáo n? 59 de 25/03/1994 do CODEFAT, que criou o PROGER. 

A segunda foi a de número 8.900, de 30/06/1994, que perrnitiu a 
utilizacáo dos recursos do FAT para a formacáo profissional dos trabalha­
dores em geral. A partir daí, o poder público federal passou a ter as condi­
cóes necessárias para "propor e coordenar programas nacionais visando 
redefinir a amplitude e o conteúdo das políticas públicas de emprego" .14 

Para desenvolver esses programas em todo o país era necessária urna acáo 
fortemente descentralizada que exigiria, pelo volume dos recursos envolvi­
dos e pela complexidade das acóes e programas, a criacáo de instancias 
articuladas e com participacáo de diversos setores, capazes de propor e 
acompanhar o desenvolvimento de programas que contemplassem a di­
versidade da realidade nacional. Além disso, essas instancias deveriam ser 
capazes de realizar urna interlocucáo adequada com o CODEFAT, com os 
órgáos de govemo responsáveis pela implementacáo das acóes, assim como 
com as entidades executoras dos vários programas. 

Nesse contexto, a Resolucáo n" 63 do CODEFAT, em 1994, estabele­
ceu os critérios que reconheceriam as Comissóes Estaduais e Municipais 
de Emprego. Entretanto é só a partir de 1995, com a instituicáo do Plano 
Nacional de Qualificacáo do Trabalhador - Planfor e sua implementacáo 
a partir de 1996, que as Comissóes Estaduais de Emprego comecaram a se 
constituir de fato. Afinal, a liberacáo dos recursos da qualificacáo para os 
estados dependia da anuencia dos respectivos Conselhos. Embora a cria­
cáo e consolídacáo das CEEs em estados e das CMEs nos municípios fosse 
decorréncia da disponibilidade de recursos para qualificacáo profissional, 
as atribuicóes dessas instancias váo além. A resolucáo 80 do CODEFAT 
estabelece no seu artigo 5° que compete as Comissóes: 

a) aprovar seu Regimento Interno, observando para tal fim os crité­
rios desta Resolucáo; 

b) homologar o Regimento Interno das Comissóes Municipais de 
Emprego, quando se tratar de Comissáo Estadual; 

14 AZEREDO, Beatriz, Políticas públicas de emprego: a experiencia brasileira. Sao Paulo: GDF/ 
Instituto de Economia da UNICAMP/SEER do DF, 1998, p. 143. 
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e) propor aos órgáos do Sistema Nacional de Emprego (SINE), 
com base em relatórios técnicos, medidas efetivas que minimizem 
os efeitos negativos dos ciclos económicos e do desemprego estru­
tural sobre o mercado de trabalho; 

d) articular-se com instituicóes públicas e privadas, inclusive aca­
dérnicas e de pesquisa, com vistas a obtencáo de subsídios para o 
aprimoramento e orientacáo de suas acóes, da atuacáo dos órgáos 
integrantes do Sistema Nacional de Emprego, como tambérn das 
acóes relativas ao Programa de Geracáo de Emprego e Renda; 

e) articular-se com instituícóes e organizacóes envolvidas no Pro­
grama de Geracáo de Emprego e Renda, visando a íntegracéo de 
suas acóes; 

f) promover o intercambio de informacóes com outras comissóes 
estaduais, do DF e municipais de emprego, objetivando, náo ape­
nas a inteqracáo do Sistema, mas também a obtencáo de dados 
orientadores de suas acóes; 

g) formular diretrizes específicas sobre a atuacáo do Sistema Na­
cional de Emprego, em consonancia com aquelas definidas pelo 
MTb/CODEFAT; 

h) propor a alocacáo de recursos, por área de atuacáo, quando da 
elaboracáo do Plano de Trabalho pelo Sistema Nacional de Em­
prego no ámbito correspondente; 

i) proceder ao acompanhamento da utílízacáo dos recursos alocados 
mediante convenios, ao Sistema Nacional de Emprego e ao Programa 
de Geracáo de Emprego e Renda, no que se refere ao cumprimento 
dos critérios, de natureza técnica, definidos pelo MTb/CODEFAT; 

j) participar da elaboracáo do Plano de Trabalho do Sistema Nacio­
nal de Emprego, no ámbito de sua competencia, para que seja sub­
metido a aprovacáo do MTb/CODEFAT; 

1) homologar o Plano de Trabalho apreciado pela Comissáo Muni­
cipal de Emprego, integrando-o ao Plano de Trabalho do Sistema 
Nacional de Emprego Estadual; 

m) acompanhar a execucáo do Plano de Trabalho do Sistema Nacio­
nal de Emprego e do Programa de Geracao de Emprego e Renda; 

n) propor a Coordenacáo Estadual do SINE, a reformulacáo das 
atividades e metas estabelecidas no Plano de Trabalho, quando 
necessário; 

o) propor medidas para o aperfeicoarnento do Sistema Nacional 
de Emprego e do Programa de Geracáo de Emprego e Renda; 

p) examinar, em primeira instancia, o Relatório de Atividades, apre­
sentado pelo Sistema Nacional de Emprego; 
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q) criar, Grupo de Apoio Permanente (GAP), com composicao 
tripartite e paritária, em igual número de representantes dos traba­
lhadores, dos empregadores e do governo, o qual poderá, a seu 
critério, constituir subgrupos temáticos, temporários ou permanen­
tes, de acordo com as necessidades específicas; 

r) subsidiar, quando solicitada, as deliberacóes do Conselho 
Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (CODEFAT); 

s) encaminhar, após avaliacáo, as diversas instituicóes financei­
ras, projetos para obtencáo de apoio creditício; 

t) receber e analisar, sobre os aspectos quantitativos e qualitativos, 
os relatórios de acompanhamento dos projetos financiados com os 
recursos do FAT; 

u) elaborar relatórios sobre a análise procedida, encaminhando-os, 
no caso das Comiss6es Municipais, as Comiss6es Estaduais, que 
consolidaráo os dados, inclusive aqueles relativos a sua área de atua­
cáo para envio ao MTb/CODEFAT; 

v) acompanhar, de forma contínua, os projetos em andamento nas 
respectivas áreas de atuacáo; 

x) articular-se com entidades de formacáo profissional em geral, in­
clusive as escolas técnicas, sindicatos da pequena e microempresas 
e demais entidades representativas de empregados e empregadores, 
na busca de parceria na qualificacáo e assisténcia técnica aos 
beneficiários de financiamentos com recursos do FAT e nas demais 
acóes que se fizerem necessárias; e 

z) indicar as áreas e setores prioritários para alocacáo de recursos 
no ámbito do Programa de Geracáo de Emprego e Renda. 

Trata-se, portanto, de um rol de atribuicóes literalmente de Ha" a 
"z". A cornposicáo das CEEs "é tripartite - representacáo plural (... ), go­
verno, empresários e trabalhadores - e paritária - as bancadas setoriais 
tém o mesmo número de representantes com direito a voto. Isto significa, 
por um lado, a necessidade contínua de negocia~ao entre os trés segmen­
tos representativos (... ), na busca de consenso para as decis6es. Por ou­
tro lado, exige a necessidade de transparencia no exercício do seu pa­
pel"!". Essa organizacáo reproduz nos estados e nos municípios a organi­
zacáo do CODEFAT. 

Entretanto, embora baseadas em marcos legais que de maneira 
geral criaram as condicóes institucionais para o desenvolvimento de um 

15 Mehedff, C. G, A Construcáo da Política Pública de Trabalho e Renda, in Políticas públicas de 
trabalho e renda e controle democrático. sao Paulo: UNESP/FLACSO, 2000, p. 77. 

Metodologia para Formacáo de Gestores de Políticas Públicas 75 



trabalho que potencialmente pode contribuir para a construcáo de um 
arrojado conjunto de acóes dentro da PPTR, na prática as CEEs e as 
CMEs vivem muitos problemas. 

Essas dificuldades foram muito cedo percebidas pelo Ministério do 
Trabalho. Afinal, nem mesmo instancias dos governos estaduais - como 
as Secretarias Estaduais de Trabalho (STbs) estavam em condicóes de se 
responsabilizar por acóes - como o Planfor e PROGER - de grande en­
vergadura e que exigiriam maiores e melhores quadros profissionais para 
a sua implantacáo e desenvolvímento", 

Diante desse quadro, diversas e formacáo foram desenvolvidas entre 
1996 e 1998, atendendo os quadros das STbs e das CEEs. De um balan­
co desses projetos decorrem alguns indicadores que indicam a importan­
cia de urna estratégia de formacáo capaz de: 

• Enfrentar os problemas de rotatividade "natural" no quadro das 
STbs e das CEEs, garantindo sempre um núcleo mínimo qualifica­
do para a continuidade das acóes; 

• Estender, por isso mesmo, as acóes de preparacáo ao universo 
mais amplo de técnicos de STbs e membros das CEEs; 

• Preparar técnicos das STbs e membros das CEEs num amplo 
espectro de habilidades, desde o domínio conceitual da PPTR até 
os aspectos fundamentais de sua operacíonalizacáo: 

• Propiciar a gradativa consolídacáo de quadros locais, que pos­
sam integrar/apoiar as STbs e CEEs nos diferentes momentos de 
ímplementacáo do Planfor e da PPTR em geral, nas UFs17. 

Foram esses os eixos que nortearam a qualíficacáo dos membros das 
STbs e CEEs na elaborac;áo dos Planos Estaduais de Formac;áo Profissional. 

A segunda etapa desse convenio compreendeu o desenvolvimento 
de um programa de qualífícacáo para todos os membros das CEEs das 
27 unidades da federac;áo "para urna gestáo da política pública de traba­
Iho e renda em bases participativas e descentralizadas, contemplando o 
desenvolvimento de competencias e habilidades para: 

• Compreender as atuais tendencias do mundo do trabalho 
(globalizac;áo, inovacáo, reestruturac;áo, emprego, desemprego etc.); 

16 o reconhecimento da necessidade de torrnacáo sistemática dos quadros que iriam repre­
sentar os vários atores da PPTR nas Comissóes estava presente também nas entidades 
slndícals e nas orqanizaeóes que representavam os empresários. Por isso as centrais sindi­
caís e outras instituicóes ligadas as reapresentacóss patronais também desenvolveram pro­
gramas de tormacáo para seus conselheiros. 

17 VOGEL, A. e YANNOULAS, S., Origem do sistema tripartite e paritário in VOGEL. A. e 
YANNOULAS, S. (Org.), Políticas pÚblicas de trabalho e renda e controle democrático, sao 
Paulo: UNESP, 2000, p. 4. 
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• Atuar no ámbito do Sistema Público de Emprego (SPE), dominando 
seus componentes e instrumentos em termos conceituais e operacionais; 

• Intervir no planejamento, gestáo, acompanhamento e avaliacáo 
de programas e projetos financiados com recursos do FAT e outros 
fundos públicos, nos estados e municípios; 

• E atuar como agentes de artículacáo e qualificacáo de CMEs, já 
constituídas ou que venham a se formar." 

Como resultado desse trabalho foram publicados sete livros, for­
mando urna primeira colecáo de livros concebidos a partir de urna expe­
riencia de campo, que contribuiu para que tenham se constituído em 
urna importante fonte de informacóes e dados para alimentar futuros pro­
gramas de formacáo sobre a PPTR. 

Durante o desenvolvimento da segunda etapa desse amplo progra­
ma de forrnacáo, com os membros das CEEs como centro das atividades, 
foi realizado um exaustivo levantamento dos principais obstáculos en­
frentados pelos conselheiros. Agrupados em sete aspectos que, por sua 
própria natureza, estáo intimamente relacionados, sáo eles: 

1. Pouca disponibilidade de tempo por parte dos Conse­
lheiros. O reduzido tempo dedicado pelos Conselheiros ao trabalho das 
CEEs com freqüéncia tem duas origens: ou os membros escolhidos por 
suas respectivas bancadas e entidades acumulam outras funcóes e/ou 
representacóes, ou a sua indicacáo foi feita táo somente para atender a 
urna exigencia institucional e o representante escolhido náo tem afinida­
de ou interesse no tema, ou, ainda, náo possui a densidade representati­
va que a atuacáo nas CEEs exige. 

2. Falta de recursos financeiros e infra-estrutura. Em algu­
mas situacóes, a falta de recursos foi decorréncia da falta de conheci­
mento das efetivas possibilidades ou da ausencia de urna interlocucáo ou 
negociacóes mais produtivas com as STbs, com outras instancias do go­
verno ou outras instituicóes com potencialidade para parcerias. 

3. Acúmulo de funcóes e/ou sobrecarga de trabalho dos 
secretários executivos. Embora tenhamos muitos casos onde efetiva­
mente há um real acúmulo de responsabilidades na secretaria executiva 
das CEEs, em outros o acúmulo é virtual. Isto é, diante da ausencia de 
demanda por parte das CEEs, o(a) funcionário(a) da STb tende a enca­
rar as atividades da secretaria executiva como atividade secundaria ou, 
em alguns casos, a ver-se até mesmo como "dono" da CEE. 

4. Dificuldades na articulacáo entre as CEEs e as CMEs. 
Como decorréncia dos problemas anteriormente indicados e como as 
demandas náo sáo apresentadas diretamente as CEEs e sim as CMEs, o 
diálogo entre essas duas instancias, que deveria ser regular, em muitos 
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casos está ausente. Essa situacáo fica ainda mais exacerbada quando as 
demandas das CMEs nao sao atendidas quando da artículacáo feita pela 
CEE s de todas as demandas apresentadas por todas as CMEs. Como 
existe urna já reconhecida ausencia de diálogo, sítuacóes conjunturais 
que poderiam ser plenamente explicadas ampliam as dificuldades de ar­
ticulacáo entre essas duas dimensóes de urna mesma instituícáo, 

5. Náo pertícípacéo das CEEs no processo de defini~o 

da demanda no mercado de trabalho. Ainda como decorréncía 
dos problemas apontados anteriormente, as CEEs e seus conselheiros 
nao conseguem se impor como protagonistas nesse processo. De manei­
ra geral as representacóes presentes em cada urna das bancadas - traba­
Ihadores e empresários - nao utilizam os seus meios institucionais para 
um levantamento de demanda mais específico. O resultado é que muitas 
vezes o levantamento de demanda fíca no ámbito do "senso comum" e, 
assim, nem sempre os cursos solicitados oferecem potencial de aprovei­
tamento nos locais onde estáo sendo ministrados. 

6. Náo participa~áo no planejamento, acompanhamento 
e avalia~áo dos Planos de A~áo, tanto nos de responsabilidade 
direta das STbs quanto nos operacionalizados por agentes financeiros. 
Embora o principal motivo da críacáo das CEEs e CMEs tenha sido jus­
tamente assegurar melhores resultados nos programas de qualíflcacáo 
profissional, assim como a geracáo de emprego e renda nos,financia­
mentos, as dificuldades de organízacáo dos Conselhos impedem que isso 
acontece. As iniciativas de formacáo financiadas por esses recursos díñ­
cilmente contam com um acompanhamento atento dos Conselhos. 

7. A náo participa~áo das CEEs no processo de sele~áo 

das executoras e da defini~áo de parcerias. O resultado dessa 
debilidade organizacional resulta em praticamente ausencia das CEEs 
na selecáo das executoras ou de parcerias. Quando a1gum tipo de parti­
cípacáo ocorre, trata-se, via de regra, de urna participacáo com um viés 
coorporativo, onde as instituicóes representadas nas bancadas buscam 
assegurar recursos provenientes de acóes de qualifícacáo para suas pró­
prias ínstituicóes ou outras organízacóes a elas vinculadas. 

Os obstáculos indicados traduzem urna situacáo comum nas 27 
unidades da federacáo, Da mesma forma, as solucóes propostas, que 
emergiram dos participantes do referido programa de formacáo, embora 
tivessem algumas nuances que as distinguiam, em alguns aspectos po­
dem ser agrupadas em 6 sugestóes básicas: 

• Necessidade de um programa permanente de forma~áo 

de conselheiros, no sentido de que estes tenham claras as res­
ponsabilidades e atribuicóes das CEEs. O desenvolvimento regular 
de programas de formacáo é necessário pela rotatividade natural 
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que existe na composicáo das CEEs e nas CMEs. No futuro, é provável 
que o entendimento da importancia das CEEs já esteja suficiente­
mente claro no seio das instituicóes que compóem as suas banca­
das. Quando isso ocorrer, é possível que essa forrnacáo possa ser 
desenvolvida pelas próprias instítuicóes representadas nas CEEs. 
Entretanto, até que essa situacáo se apresente, é fundamental que 
programas de formacáo sistemáticos e articulados sejam desenvol­
vidos por meio de parcerias nacionais, de forma a permitir um 
nivelamento pelo menos das CEEs. É importante destacar que, por 
um lado, esses programas devem ser desenvolvidos tendo como 
conteúdo duas vertentes de conhecimentos: aqueles relativos ao 
descortinamento das amplas possibilidades da PPTR e aqueles re­
lativos agestáo e ao planejamento, de maneira a possibilitar que os 
conselheiros, além de desenvolverem planos de trabalho, possam 
também acompanhar as acóes desenvolvidas adequadamente. Por 
outro lado, considerando que as CEEs sáo responsáveis pela quali­
fícacáo das CMEs, alguns desses programas devem ter como con­
teúdo metodologias de formacáo continuada de adultos, de manei­
ra a possibilitar desenvolvimento de acóes de formacáo para as 
CMEs sob a responsabilidade das CEEs e dos quadros das STbs. 

• Desenvolvimento de a~óes que motivem e mobilizem as 
instituicóes representadas nas CEEs. Centrais sindicais, associa­
cóes, federacóes empresariais, determinados sindicatos, possuem am­
plos recursos e possibilidades para desenvolvimento de acóes no ám­
bito da PPTR. Levantamento de demanda focalizada e voltada para 
realidades específicas, índicacáo de possibilidades futuras de geracáo 
de emprego, oríentacóes no desenvolvimento de iniciativas geradoras 
de emprego e renda, sáo acóes que podem ser implementadas por 
esses organismos. Os membros de um conselho náo devem atuar na 
defesa de interesses corporativos e nem o conselho é um espaco de 
disputa permanente. Para um funcionamento adequado das CEEs, é 
necessário um compromisso "genuíno, por parte de cada um dos seus 
membros, no exercício de um verdadeiro diálogo social" . Esse diálogo 
está voltado para a construcáo do consenso possível, o que inevitavel­
mente implica em fazer "concessóes e subordinar interesses das dife­
rentes representacóes, visando os interesses da coletividade" .18 

• Desenvolvimento de gestóes para obtencáo dos recursos 
necessários para um funcionamento adequado das CEEs. 
A falta de entendimento dos conselheiros sobre as suas reais respon­

18 MEHEDFF, C. G., Trabalho e renda e particiDa~ao social. Brasília: Ed. Plano, 2002, p. 63. 
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sabilidades e possibilidades impede que eles consigam imaginar 
acóes para melhorar as várias dimensóes da infra-esbutura das CEEs. 
Recursos para formacáo podem e devem ser obtidos junto ao 
CODEFAT e recursos para infra-esbutura podem e devem ser obti­
dos junto as STbs. A obtencáo dos recursos do FAT demanda inicial­
mente um planejamento antecipado das acóes que deveráo ser 
implementadas, de maneira a incorporá-Ias no Plano de Qualifica­
cáo, No caso dos recursos para as Comissóes que podem ser obtidos 
junto as STbs, é necessária urna acáo política desenvolvida por par­
te das CEEs, no sentido de que elas se facam cada vez mais protago­
nistas indispensáveis para o desenvolvimento de acóes efetivas, ten­
do em vista o fortalecimento da PPTR no ámbito de cada unidade 
da federacáo. A consolidacáo dos Conselhos de políticas públicas 
significa urna divisáo de poder. lsso resulta em um processo onde 
nem sempre a instancia que está perdendo parte do seu poder assiste 
a mudancas sem resistencia. Para consolidar essa nova forma de 
gestáo da coisa pública, é necessário que os membros dos Conse­
Ihos náo esperem que urna nova situacáo se apresente pronta, sem 
que seja necessária nenhuma disputa. Mas para que essa disputa 
acontece em um espaco que assegure o avance democrático, é neces­
sário que os segmentos em disputa tenham claras as efetivas possibi­
lidades e, por isso, mais urna vez ganha destaque o processo de qua­
lificacáo dos conselheiros, para que estes tenham conhecimento 
das suas efetivas responsabilidades. 

• Implementacáo e/ou qualifica~áo dos GAPs, bem como 
de comités constituídos especialmente para estudar ou 
analisar temas específicos. Quando as CEEs ampliam o seu 
espectro de acáo, ocorre um natural aumento dos temas que sáo 
objeto de análise e deliberacáo no ámbito da sua atuacáo, Consi­
derando a diversidade desses temas no ámbito da PPTR e a igual 
diversidade de origem dos membros das CEEs, a constítuícáo de 
grupos de trabalho para estudos e análises preliminares de temas 
que mais tarde deveráo servir para dar sustentacáo as deliberacóes 
das CEEs, deverá ser cada vez mais urna situacáo normal. Dessa 
forma, as CEEs podem ampliar as suas atribuicóes e colaborar efe­
tivamente na ampliacáo das possibilidades da PPTR. 

• Melhorar os canais de comunlcacáe entre as CEEs, CMEs, 
as secretarias executivas e o CODEFAT. Com a ampliacáo da 
atuacáo dos CEEs, inevitavelmente se fará necessário um melhor 
processo de troca de ínformacóes entre as instancias acima indicadas. 
Urna das necessidades fundamentais para a elaboracáo de propos­
tas criativas e efetivas dentro da PPTR é a disponibilidade de infor­
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FLACSO - B!bl'ioteca 

macóes e indicadores. Isso exige urna desagreqacáo de dados de 
bases nacionais, consolidando-os com informacóes locais e regio­
nais e disponibilizando-os via os recursos da WEB, que cada vez sao 
mais amplos'", Trata-se da construcáo de urna cultura de parceria, 
de urna construcáo que precisa ser urna iniciativa de todos - no 
entanto, é também verdade que poderemos acelerar essa construcáo 
se os órgáos com um maior espaco de atuacáo iniciarem o processo 
ao mesmo tempo em que atendem com agilidade e derem o apoio 
necessário a eventuais acóes que nesse sentido forem desenvolvidas 
por instancias regionais ou locais. 

• Apoio a criacáo e quallñcacáo das eMEs. Considerando a 
diversidade das realidades do Brasil e a massificacáo de urna leitura 
ideologizada do país, o levantamento de demanda é sempre um pro­
cesso que exige muita atencáo. Nao é raro a indicacáo de demandas 
corresponder, em muitos casos, nao a urna efetiva realidade local 
com suas possibilidades reais, mas a urna espécie de ideário nacio­
nal que eventualmente pode ser resultado de urna situacáo apresen­
tada, por exemplo, em urna novela. É bem verdade que a presenca 
de demandas de cursos de informática em todo o país pode ser en­
tendida como urna necessidade primária para a obtencáo de um 
emprego, na medida em que mesmo os caixas de supermercado de­
mandam algum conhecimento nessa área. Mas mesmo nesses casos 
urna análise mais fina e atenta dessas demandas pode contribuir 
para a oferta de cursos mais adequadamente formatados para reali­
dades específices'". A existencia de CMEs adequadamente constitu­
ídas e apoiadas pelas CEEs pode constituir urna iniciativa que per­
mita o levantamento de demandas mais focadas nas realidades es­
pecíficas locais ou regionais. Neste processo, é importante que acóes 
de formacáo sejam desenvolvidas em municípios que ainda nao tém 
as suas comissóes constituídas ou nos quais, embora constituídas, 
elas nao estejam atuantes, no sentido de mostrar-lhes as possibilida­
des da constituicáo de comissóes que articulem mais de um municí­
pio. Essa é urna alternativa extremamente interessante para contar 
com representacóes mais expressivas - sem sobrecarregar os mes­
mos representantes de sempre em vários conselhos - e o desenvolvi­
mento de acóes regionais de maior impacto. 

19 Sobre essas possibilidades ver artigo de Iv6nio Barros Nunes nesta publicacáo, 

20 Um exemplo é a acáo que vem sendo desenvolvida pelo governo federal no sentido de 
estimular a utilizacáo de softwares livres. Entretanto, a rnaioria esmagadora dos cursos de 
informática oferecidos limita-se a ensinar a utilizar recursos do Windows. 
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Algumas idéias que devem orientar um programa de 
formacáo de Conselheiros em PPTR 

1 
Um programa de Iormacáo de adultos" nio deve partir 

da idéia de que quem é o responsável pelo programa sabe todo 
e quem "sofre" a a~io formativa nio sabe nada. A relacáo ideal 
entre o responsável pelo desenvolvimento de urna acáo de formacáo e os 
demais participantes deve estar baseada em urna troca pennanente. Nessa 
perspectiva, o responsável pela acáo deve, em princípio, ser responsável 
pela orqanizacáo das atividades, de forma a permitir que os participantes 
possam se manifestar de urna maneira confortável e produtiva. Dentro 
desse contexto, o responsável pela acáo de formacáo deve ter a capaci­
dade de captar com atencáo e sensibilidade as demandas, ínquíetacóes e 
contribuicóes dos participantes da acáo, 

11 
Um programa de formacáo nio deve considerar somente 

um conteúdo previamente indicado como o ideal: ele deve articu­
lar esse conteúdo ideal com as possibilidades efetivas do grupo que deverá 
participar da formacáo, Para organizar um programa de formacáo dessa 
maneira é necessário que o educador responsável seja capaz de atuar ero 
um ambiente dinámico, incorporando e ajustando o programa previamen­
te elaborado com as eventuais contribuicóes dos participantes. 

Outro aspecto importante que merece atencáo está relacionado aos 
conhecimentos prévios necessários para o entendimento de detennina­
dos temas. Algumas acóes de formacáo para públicos de origens diversas 
podem demandar a necessidade de um certo nivelamento do grupo. Isso 

21 No contexto desse artigo nao considero as acóes formativas que tem como objetivo 
apresentar novas rotinas ou práticas que devem ser implementadas. Esses sáo casos de 
formacáo que poderíamos chamar de cursos de reciclagem ou atualizayáo. Sáo casos onde 
o que se pretende é táo somente informar novos procedimentos sobre os quais as discus­
sóes já foram realizadas. Embora algumas orlentacóes presentes neste artigo possam muito 
bem ser consideradas no ámbito de acóes de torrnacáo desse tipo, os focos que orientam as 
minhas reflexóes estáo voltados para acóes de formacáo que t9m como objetivos o avaneo 
conceitual mas nao só. Pretendo também estar contribuindo para a incorporayáo de avances 
também vivenciais, de descortinamento de novas possibilidades de orqanlzacáo de acóes 
pedagógicas. Trata-se de uma acao de formacáo baseada em uma reflexáo coIetiva e perma­
nente, aonde nao se chega necessariamente a consensos únicos e sim a uma gama mais 
diversificada de possibilidades. Pretendo com isso possibilitar que a realidade dinamica onde 
se desenrolam as acóes da PPTR seja vista náo como obstáculo mas como uma realidade que 
oferece diversificadas possibilidades. 
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nao quer dizer que alguns segmentos devam ser vistos como mais infor­
mados do que outros. Ver a diversidade dos grupos sociais dessa manei­
ra significa alimentar formas de discrirninacáo e preconceito. Os diferen­
tes graus de conhecimento dos diversos grupos sociais sobre determina­
dos temas podem estar relacionados a prioridades feitas em funcáo de 
áreas de interesse ou a diferentes oportunidades. 

Qualquer processo de formacáo é na verdade composto por mini­
processos que, quando conhecidos, podem informar ou explicar as inú­
meras possibilidades que a acáo pedagógica pode provocar ou influenci­
ar. Urna das possibilidades de conhecer mais atentamente esses mini­
processos passa pelo reconhecimento de que a formacáo de adultos nao 
pode estar baseada somente em urna pista de rnáo única, onde, como já 
foi apontado, o aluno se submeta a urna proposta previamente 
estabelecida. Urna proposta de formacáo deve contemplar espacos vazios 
para descobertas e/ou incorporacóes, Os formadores devem ser capazes 
de se distanciar de seus próprios saberes, compreendendo melhor a relati­
vidade dos conhecimentos e das crcncas. (HUTMACHER, 1992). 

III 
Náo existem modelos perfeitos. Os modelos podem ser 

indicadores. O sucesso em determinado contexto de forrnacáo 
pode ser fracasso em outro. 

Muitas vezes urna dificuldade pode ser mais estimulante do que o su­
cesso. Um programa de formacáo bem sucedido pode desestimular tentati­
vas de rnudancas. É fundamental que os responsáveis por programas de 
formacáo tenham sempre muito claro que um sucesso é sempre relativo e 
nem sempre o mesmo modelo pode receber a mesma aprovacáo em outras 
situacóes. Isso acontece porque na verdade nunca é possível repetir as acóes. 
Muitas sao as variáveis que inevitavelmente mudam (o grupo de participan­
tes; o local; os responsáveis pela acáo também mudam e, se nao mudam as 
pessoas, muda o estado de espírito, o momento pessoal de cada urna). 

Se nos apegamos a um modelo que se mostra eficiente e nao reco­
nhecemos a relatividade desta eficiencia, corremos o risco de creditar as 
eventuais dificuldades que inevitavelmente acontecem aos "outros", com­
prometendo a capacidade de auto-avaliacáo, 

IV 
Formacáo é urna acáo contínua. É necessário estar sem­

pre "soprando abrasa". A realidade das CEEs e das CMEs, assim 
como a de outros conselhos de políticas públicas, é dinámica. A renova­
cáo dos seus membros é esperada, positiva e deve acontecer de maneira 
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regular. A idéia de que a permanencia dos mesmos quadros ajuda e 
assegura urna maior qualidade dos trabalhos, porque todos já sabem os 
caminhos, náo é necessariamente positiva. A alternancia na representa­
cáo é muito importante para ampliar a formacáo de quadros capazes de 
atuar em órgáos colegiados e, ao mesmo tempo, alimentar movimentos 
favoráveis a mudancas. Para assegurar alguma continuidade, o que pode 
ser feito é um processo de renovacáo alternado das representacóes, De 
tempos em tempos renova-se urna parte do conjunto, assegurando-se dessa 
maneira que aqueles representantes novos que sáo incorporados podem 
contar com o apoio daqueles que permaneceram no conselho. 

Esse quadro evidencia a necessidade do desenvolvimento permanen­
te de acóes de formacáo. Essas acóes 000 deveráo realizar-se de maneira 
repetitiva, com o propósito de qualificar os novos conselheiros no ámbito da 
rotina do Conselho. Um programa de formacáo continua deve também ter 
como objetivo assegurar permanentes avances, sejam conceituais ou 
vivenciais, no sentido de contribuir para o descortinamento de novas possibi­
lidades de organiza<;áo de acóes pedagógicas. Trata-se, portanto, de reeo­
nhecer que acóes de formacáo sáo demandas permanentes e que permitem 
que trilhernos caminhos desconhecidos com cada vez maior seguran<;a. 

v 
Ao elaborar um programa, os seus responsáveis precisam 

ter claramente estabelecido onde se quer chegar. E isso deve ser 
compartilhado com o grupo participante para que ajustes possam ser feitos. 

Urna das formas para assegurar as melhores condicóes de sucesso 
ao desenvolvermos um programa de formacáo é ter claro qual é o nosso 
propósito. O que pretendemos com urna a<;áo de formacáo específica. 
Determinar isso com clareza é fundamenta!. Para tanto,devemos ir a1ém 
dos lugares comuns tais como: "conhecer o papel do conselho", "formar 
conselheiros", "conhecer a PPTR". Ter objetivos como esses é bom, náo 
há dúvida. Mas um programa de íormacáo deve ir além desses indicado­
res e fazer as perguntas que podem levar a mudancas significativas; é 
preciso responder as clássicas interrogacóes do "por que" , do "para que" , 
e responde-las com clareza, num movimento que irá facilitar enorme­
mente a organizacáo do programa e que também permitirá urna avalia­
cáo mais clara dos resultados alcancados. 

VI 
Infra-estrutura adequada (preferencialmente com verificacáo 

prévia do estado e funcionamento dos recursos que seráo utilizados). 
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Embora a legislacáo educacional estabeleca, no ámbito dos mar­
cos legais, orientacóes bem detalhadas sobre como deve ser urna sala de 
aula, o fato é que, com raras excecóes, muitas salas de aula sáo ambien­
tes desconfortáveis, pouco estimulantes e acolhedores. 

As condicóes de infra-estrutura para acóes de formacáo de adultos 
devem ser objeto de grande atencáo, especialmente em situacóes onde os 
participantes trabalham dias inteiros. O conforto das cadeiras, condi­
cóes adequadas para fazer anotacóes, ambiente climático adequado, 
equipamentos audiovisuais em boas condicóes, apoio ao docente - náo 
sáo quest6es triviais e considerá-las pertinentes contribui em grande me­
dida para o sucesso da acáo de formacáo. Embora a ausencia de um 
bom formador náo possa ser substituída por nenhuma infra-estrutura, a 
ausencia de urna infra-estrutura adequada pode comprometer seriamen­
te o trabalho desenvolvido por um bom formador. 

É muito comum que acóes de forrnacáo para adultos, promovidas 
por iniciativas de conselhos, ocorram em espacos de ínstituicóes parcei­
ras. Nesses casos, é muito importante que esse espaco seja conhecido 
previamente. Da mesma forma, os equipamentos devem ser testados nas 
situacóes em que seráo utilizados - as vezes um retroprojetor ou um pro­
jetor multimídia oferece urna boa luminosidade da tela a noite ou no final 
da tarde, mas será que a visibilidade será adequada durante odia? 

VII 
Dlvulgacáo ampla e antecipada com apresentacáo do programa 

estabelecido. Atualmente a quantidade de informacóes de que devemos 
nos apropriar é muito grande. Cada vez mais agendas e outros recursos 
para ajudar a nossa memória se fazem necessárias. Nesse contexto mui­
tas informacóes importantes se perdem. É muito comum, quando nos 
deparamos com situacóes onde náo podemos participar de eventos que 
seriam de nosso interesse - seja porque eles já aconteceram, ou porque 
os prazos de inscricáo já foram encerrados ou ainda que todas as vagas 
já foram preenchidas -, afirmarmos que a sua divulqacáo náo foi ade­
quada. Embora em algumas situacóes isso de fato acontece, também é 
verdade que isso também é decorréncia da nossa dificuldade de assimi­
lar a grande quantidade de informacóes a que somos expostos diaria­
mente. Essa é urna condícáo da realidade. Portanto, náo se trata de pro­
curar culpados - ou o indivíduo náo ficou atento as informacóes ou a 
divulgacáo foi mal feita - e sim ter claro que devemos utilizar um conjun­
to diversificado de meios de informacáo, Como regra geral, alguns instru­
mentos e processos de divulgacáo devem ser utilizados sempre: 

• Sendo possível, a divulqacáo deve ser feita com alguma antece­
dencia; 
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• Comunícacáo eletrónica para todos os potenciais interessados; 

• Comunicacáo eletrónica para os responsáveis pelos órgáos ou ins­
tancias da administracáo onde estáo esses potenciais interessados; 

• Cartazes de divulqacáo (podem ser impressos em gráfica ou mes­
mo elaborados com os recursos da informática); 

• Folheto para distribuicáo, 

A disponibilidade de recursos, a disponibilidade de vagas e o grau 
de interesse deveráo determinar a utilizacáo ou náo de outros meios. 

Na orqanizacáo do material de divulgacáo devemos ter muita aten­
cáo as ínforrnacóes que náo devem faltar em cada um dos instrumentos 
de dívulqacáo, As vezes, a ausencia de urna data ou o local onde o evento 
vai acontecer compromete todo um esforco coletivo. 

VIII 
Avalia~áo do percurso feito pelos participantes e avalíacáo do 

programa. 

Neste item, sáo pelo menos estas as duas perspectivas que devem 
ser consideradas na orqanizacáo de um programa de formacáo de adul­
tos. No que diz respeito ao percurso feito pelos participantes, náo se trata 
de aplícacáo de provas para aferir o que foi apreendido ou náo. O que 
deve ser contemplado é um levantamento do caminho percorrido pelo 
participante. Embora nem sempre seja muito simples, é muito importan­
te, na medida do possível, conhecer o impacto que a acéo formativa 
provocou nos participantes. 

Quanto a avaliacáo do programa propriamente dito, é importante que, 
de acordo com as questáes colocadas no item V, os instrumentos seja elabo­
rados antecipadamente. É importante destacar que urna avahacáo dessa 
natureza náo tem valor por si própria. O seu valor se efetiva quando os indi­
cadores obtidos servem para orientar programas futuros. Esta avalia<fáo é 
fundamental para permitir o aprimoramento das acóes de formacáo, 

IX 
Por fim, para que náo venhamos a viver apenas de doces lembran­

<fas perdidas no tempo, é fundamental que seja organizada a memória 
de cada urna das acóes de formacáo, O simples cuidado de organizar um 
repertório com todos os documentos produzidos no ámbito das iniciati­
vas de orqanizacáo e desenvolvimento de um programa de formacáo, 
permitirá um avan<fo extraordinário para o grupo responsável por sua 
elaboracáo. Trata-se náo só de guardar, mas de fazer isso de maneira 
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adequada, de maneira a que futuras consultas possam ser feitas facil­
mente. As possibilidades de orqanizacáo de informacóes em arquivos 
digitais disponíveis atualmente facilita ainda mais esse processo. 

Essas sáo apenas algumas idéias que podem contribuir para aju­
dar para o desenvolvimento de acóes de formacáo adequadas e que pos­
sibilitem o crescimento humano e profissional de todos os participantes. 
Recomendo a utilizacáo regular de urna espécie de "check-Iist" com es­
sas e/ou outras idéias que a experiencia de cada um for demonstrando 
serem importantes. Náo é raro esquecermos o óbvio. Essas situacóes sáo 
ainda mais comuns quando trabalhamos com grupos grandes, onde cada 
um tende a imaginar que aquilo que é óbvio já foi encaminhado pelo 
"outro" e assim, no final, ninguém fez porque imaginava que o "outro" 
faria. Essa avaliacáo permanente dos processos, o resgate da memória 
dessas avaliacóes na programacáo seguinte e urna boa dose de ousadia 
e de experimentacáo podem garantir o sucesso dos programas de forma­
cáo e, dessa forma, dar urna sustentacáo e urna representatividade cada 
vez maior a esses importantes órgáos de participacáo social. 
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